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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90004/2024 

 
DADOS DO AVISO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 94113/2024 
DATA E HORA DA DISPENSA: 10/06/2024 das 08:00 às 14:00h 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília - DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

www.compras.gov.br  
 
A  SUCOP – SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, por meio do Agente de Contratação, Srª. Maria do 
Além Gomes Silva, designada através da Portaria nº 30/2024, torna público para conhecimento dos 
interessados a realização de Chamada Pública para DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. nº 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, 
e de acordo com as condições, critérios, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso e seus anexos, 
aprovado pelo Parecer Jurídico nº 181/2024, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas 
e horários discriminados.  
 
ANEXOS DESTE AVISO 
Anexo I - Termo de Referência 
Anexo II - Modelo de Declaração Atendimento ao Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
Anexo III - Modelo de Declaração de Reserva de Cargos PcD, consoante art. 92, da Lei Federal nº 
14.133/2021 
Anexo IV - Modelo de Declaração Inexistência de Impedimentos do art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021 
Anexo V - Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo Impeditivo com SUCOP; 
Anexo VI - Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006 
Anexo VII - Modelo de Proposta de Preços 
 – Minuta de Contrato (dispensável/substituído por Nota de Empenho, art. 95, Lei 14.133/2021) 
 

OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTE AVISO NO PORTAL DE 
COMPRAS FEDERAL (COMPRAS.GOV.BR), SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE 
DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO 
PORTAL. 
 

1. REGÊNCIA LEGAL 
1.1. As contrações por meio de dispensa de licitação no Município de Salvador são regidas pelos 
dispositivos legais: 
a) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 75, inciso II; 
b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
c) Decreto nº 34.047, de 16 de junho de 2021; 
d) Decreto nº 34.375, de 31 de agosto de 2021; 
e) Decreto nº 23.856, de 03 de abril de 2013; 
f) Instrução Normativa nº 05/2021, aprovada pela Portaria nº 624/2021 da Secretaria Municipal de Gestão 
de Salvador. 
 

2. OBJETO 
2.1 Aquisição de mobiliário de escritório, devendo ser atendido conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
 

OBS: No caso de eventual divergência entre as especificações descritas no Catálogo de Materiais – 
CATMAT do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais -SIASG e as contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA desta dispensa, prevalecerão as manifestadas no referido TERMO DE REFERÊNCIA. 
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3. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
Os interessados deverão proceder, antes da elaboração das propostas, verificação minuciosa de todos os 
elementos fornecidos, solicitando por escrito à COPEL, via e-mail: copel.sucop@salvador.ba.gov.br , até 
01 (um) dia útil antes do dia do certame, as dúvidas suscitadas, que serão esclarecidas no Portal de 
Compras. 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –Comprasnet 4.0, disponível no endereço 
eletrônico compras.gov.br. 
4.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do referido sistema. 
4.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 
no portal, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 
4.4 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoas de natureza jurídica, regularmente 
estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao 
ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido. 
4.5 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
b) Que não atendam às condições deste Aviso e do Termo de Referência (Anexo I); 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14º da Lei Federal n° 14.133/2021; 
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014 - TCU Plenário); 
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas 
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

 
5. FASE DE LANCES 
5.1 A partir das 08:00h da data estabelecida neste aviso de contratação direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 
5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
5.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, com intervalo mínimo de diferença de R$ 1,00 
(um real) em relação ao que cobrir a melhor oferta. 
5.4 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada identificação do fornecedor. 
 
6. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
6.1 As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local da prestação 
de serviço estão elencadas no Termo de Referência (Anexo I deste Aviso) 
  



 
 
               

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90004/2024-Pág. 3/27 

 
7. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
7.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: O vencedor será convocado em até 03 horas para entrega 
de documentos contados a partir do encerramento da disputa pelo sistema, o prazo para entrega será 
informado no ato da convocação via portal compras.gov.br podendo este ser em até 24 horas. 
7.2 O fornecedor que participar do certame, não atender a convocação e/ou informar que não consegue 
atender com o lance ofertado na disputa será notificado junto ao SICAF 
 
8. PROPOSTAS DE PREÇOS 
8.1 A proposta de preços deverá ser apresentada, na forma e condições estipulados neste Aviso e seus 
anexos, diretamente no portal de compras. 
8.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 
informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância 
às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular 
ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 
b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a SUCOP se dispõe 
a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 
corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, 
será levado em conta por extenso. 
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação, 
sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

8.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 
8.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 
desclassificada. 
8.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
 
9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
9.1 Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, 
os documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não 
contenham validade: 

9.1.1 Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito; 
b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; 

9.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, no 
âmbito da RFB e da PGFN abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e 
“d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do interessado; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do relativo ao domicílio ou sede do interessado; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF. 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com prazo de validade de 180 
(cento e oitenta dias), contados da data de sua emissão, de acordo com a Legislação federal “Lei nº 
12.440, de 07 de julho de 2011”. 
g) Prova de inscrição de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ; 

9.1.3 Regularidade Econômico-Financeiro 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, 
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

a.1) Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, admite-se a participação, em licitações, 
desde que amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a 
interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, na 
forma do Acórdão TCU – Plenário – 1201/2020. 

9.1.4 Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para fornecimento de equipamentos, em quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.1.5 Documentação Complementar de Habilitação 
a) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que versa o art.14 da Lei Federal nº 
14.133/2021, conforme modelo ANEXO IV; 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoas com Deficiência - PcD e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e normas específicas, conforme modelo ANEXO 
III; 
c) Declaração assinada pelo titular ou representante legal da Requerente, devidamente identificado, 
em conformidade com o disposto no XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal (Modelo no ANEXO II deste 
Aviso). 
d) Declaração de inexistência de vínculo impeditivo com a SUCOP. (Modelo no ANEXO V) 

9.2. A habilitação poderá ser verificada e confirmada, pelo Agente de Contratação,  por meio do SICAF ou 
pelo Certificado de Registro Cadastral-CRC, expedido pela Secretaria Municipal de Gestão/SEMGE da 
Prefeitura Municipal do Salvador, nos documentos por ele abrangidos em relação aos subitens 9.1.1, 9.1.2 
e 9.1.3, sendo necessário que os mesmos se encontrem listados no SICAF/CRC e dentro do prazo de 
validade, conforme disposto no Decreto Municipal nº 37.611/2023.  
9.3. Na hipótese de omissão do prazo de validade das certidões de regularidade fiscal ou da certidão 
negativa de concordata e falência, serão acatadas aquelas com prazo máximo de 30 (trinta) dias da sua 
expedição.  
 
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 
a) As propostas apresentadas em consonância com as regras e exigências deste Aviso serão 
classificadas e será declarada vencedora a que apresentar o menor preço, respeitados os critérios de 
preferência estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
b) Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e 
seus anexos será desclassificada. 

10.2 HABILITAÇÃO 
a) Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos. 
b) Será inabilitado o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos.  

 
11. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES 
As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas na Lei 14.133/2021 parte integrante independente 
de transcrição. 
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12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 
desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
12.2 A SUCOP poderá revogar o presente Aviso, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
12.3 A SUCOP poderá anular o presente Aviso, no todo ou em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou 
por provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso não gera direito a indenização. 
12.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela SUCOP. 
12.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 
de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 
responsáveis por esta Dispensa de Licitação e/ou com qualquer ocupante de cargo de gestão nesta 
autarquia quer direta ou indiretamente. 
12.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 
Referência. 
12.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 
12.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no art. 183 da Lei Federal nº 
14.133/2021, serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 
observando-se as seguintes disposições: 

a) os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 
b) os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 
c) nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 
administrativo no órgão ou entidade competente. 

12.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo:  
a) o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet.  

 
Salvador/BA 

 
ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO 

SUPERINTENDENTE 
GABINETE DO SUPERINTENDENTE 

Assinatura eletrônica: 04/06/2024 10:33:24 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0 DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de mobiliário de escritório, para 
atender às necessidades dos funcionários da SUCOP (SEDE 1 E SEDE 2), conforme quadro a seguir e 
especificações técnicas: 
 

Item Descrição Und Quant. 
1 Cadeira fixa s/ braço em tecido preto Und 4 
2 Cadeira giratória s/ braço em tecido preto Und 21 
3 Cadeira giratória c/ braço em tecido preto Und 31 
4 Poltrona diretor giratória c/ braço em tecido 

preto 
Und  12 

5 Mesa de trabalho com duas gavetas 120x68x74 
cm 

Und  14 

6 Gaveteiro volante com três gavetas Und  3 
7 Cadeira caixa alta c/ braço e aro em tecido preto Und  1 

 
Especificações Técnicas 

Cadeira fixa s/ braço em tecido preto -  
CADEIRA FIXA S/ BRAÇOS POLIPROPILENO ASSENTO: 440X470/ ENCOSTO: 470X245 MM, 
ASSENTO E ENCOSTO MOLDADOS ANATOMICAMENTE DENTRO DAS NORMAS DE 
ERGONOMIA, PRODUZIDOS EM POLIPROPILENO INJETADO COR A DEFINIR, COM BORDAS 
ARREDONDADAS. DEVERÁ SER FIXADO NA ESTRUTURA ATRAVÉS DE PARAFUSOS. 
ESTRUTURA ASSENTO/ENCOSTO, DEVERÁ SER PRODUZIDA EM TUBO DE AÇO DE NO 
MÍNIMO Ø19,05 MM E ESPESSURA DE 1,9MM COM ACABAMENTO COR A DEFINIR. 
ESTRUTURA DEVERÁ SER COMPOSTA POR UMA TRAVESSA EM TUBO DE AÇO COM 
FORMATO CIRCULAR FIXADA A DOIS PÉS CURVOS EM TUBO DE AÇO CIRCULAR, COM 
SAPATAS NIVELADORAS. DIMENSÕES APROXIMADAS DO ASSENTO: 440X470 MM (LXP). 
DIMENSÕES APROXIMADAS DO ENCOSTO: 470X245 MM (LXH). O PRODUTO PODERÁ TER 
COMO OPCIONAL O ITEM DE UNIÃO ENTRE CADEIRAS, PRODUZIDO EM NYLON, SERVE DE 
ENGATE PARA UNIR A PERNA DO PRODUTO EM OUTRO. O ACABAMENTO E PRÉ-
TRATAMENTO DAS PARTES METÁLICAS DESTE PRODUTO DEVERÃO SER REALIZADOS 
ATRAVÉS DO PROCESSO DE FABRICAÇÃO DO FORNECEDOR PARA TRATAMENTO DAS 
SUPERFÍCIES GARANTINDO O DESENGRAXE, E PREPARAÇÃO NANO CERÂMICO DO 
SUBSTRATO (OU SIMILAR), SEGUINDO POSTERIORMENTE POR UM PROCESSO CONTÍNUO 
PARA PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI A PÓ, MANTENDO CAMADA MÍNIMA DE 50µM, E 
SEQUENCIALMENTE SELAGEM DA PINTURA A PÓ EM ESTUFA COM TEMPERATURA NÃO 
INFERIOR A 200º. ESTE PROCESSO DEVERÁ GARANTIR ÀS PARTES METÁLICAS, 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO, UNIFORMIDADE NA SUPERFÍCIE E ACABAMENTO DAS PEÇAS. 
APRESENTAR:-CERTIFICADO ABNT NBR 13962 EMITIDO POR ÓRGÃO CERTIFICADOR DE 
PRODUTOS (OCP) ACREDITADO PELO INMETRO;-RÓTULO ECOLÓGICO ABNT NBR ISO 
14020/14024 EMITIDO POR ÓRGÃO CERTIFICADOR DE PRODUTOS (OCP) ACREDITADO PELO 
INMETRO. 

 

 
Cadeira giratória s/ braço em tecido preto - CADEIRA GIRATÓRIA SEM BRAÇOS – ASSENTO – 
COMPOSTO POR ALMA INJETADA EM POLIPROPILENO (ESPESSURA MÍNIMA 12MM), 
ESTOFADO EM ESPUMADE POLIURETANO INJETADO (ESPESSURA MÍNIMA 35MM) DE 
DENSIDADE ENTRE 45/60KG/M³, REVESTIDO POR CAPACOM ZÍPER EM TECIDO 100% 
POLIESTER. DIMENSÕES MÍNIMAS DO ASSENTO 440X440MM (L X P). ENCOSTO –COMPOSTO 
POR ALMA INJETADA EM POLIPROPILENO (ESPESSURA MÍNIMA 12MM), ESTOFADO EM 
ESPUMA DEPOLIURETANO INJETADO COM ESPESSURA ENTRE 24MM (EXTREMIDADE) E 
45MM (INTERMEDIÁRIA) E DENSIDADE ENTRE 45/60KG/M³, REVESTIDO POR CAPA COM ZÍPER 
EM TECIDO 100% POLIESTER. DIMENSÕES MÍNIMAS DO ENCOSTO 415X320MM (L X H). 
ESTRUTURA - COMPOSTA POR BASE GIRATÓRIA INJETADA EM NYLON 6, REFORÇADA 
COM30%DE FIBRA DE VIDRO, APRESENTANDO PARTE SUPERIOR CORRUGADA, 5 RODÍZIOS 
DE DUPLO GIRO (Ø50MM) INJETADOS EM NYLON 6. PISTÃO A GÁS, COM CAPA TELESCÓPICA 
PRODUZIDA EM POLIPROPILENO INJETADO E MECANISMO DE REGULAGEM. FIXAÇÃO - O 
ENCOSTO É FIXADO ATRAVÉS DE UMA HASTE DOBRADA EM FORMA DE “L” PRODUZIDA EM 
TUBO DE FORMATO OBLONGO 18X43MM (ESPESSURA MÍNIMA 1,9MM), SENDO A HASTE 
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PARAFUSADA EM UMA DAS EXTREMIDADES NAS 2 PORCAS GARRAS FIXADAS NA ALMA DO 
ENCOSTO POR 2 PARAFUSOS M6X20MM E NA OUTRA EXTREMIDADE PARAFUSADA NA 
CANALETA CENTRAL ATRAVÉS DE 2 PARAFUSOS M10X16MM. O ASSENTO É FIXADO NO 
MECANISMO ATRAVÉS DE UM SUPORTE FRONTAL DE AÇO (ESPESSURA 2,7MM) E SUPORTE 
TRASEIRO DE FERRO CHATO (ESPESSURA 4,76MM), SOLDADOS NA CANALETA DO 
MECANISMO DA BASE, E POR 4 PARAFUSOS M6X20MM. REGULAGEM DE ALTURA DO 
ASSENTO: COM VARIAÇÃO MÍNIMA ENTRE 440 A 570MM (EM RELAÇÃO AO PISO), ATRAVÉS 
DE PISTÃO A GÁS, ACIONAMENTO ATRAVÉS DE ALAVANCA PRODUZIDA EM ALMA DE FERRO 
CHATO 6X8MM REVESTIDO EM NYLON. O ACABAMENTO E PRÉ-TRATAMENTO DAS PARTES 
METÁLICAS DESTE PRODUTO DEVERÃO SER REALIZADOS ATRAVÉS DO PROCESSO DE 
FABRICAÇÃO DO FORNECEDOR PARA TRATAMENTO DAS SUPERFÍCIES GARANTINDO O 
DESENGRAXE, E PREPARAÇÃO NANO CERÂMICO DO SUBSTRATO (OU SIMILAR), SEGUINDO 
POSTERIORMENTE POR UM PROCESSO CONTÍNUO PARA PINTURA ELETROSTÁTICA EM 
EPÓXI A PÓ, MANTENDO CAMADA MÍNIMA DE 50&#956;M, E SEQUENCIALMENTE SELAGEM DA 
PINTURA A PÓ EM ESTUFA COM TEMPERATURA NÃO INFERIOR A200º. ESTE PROCESSO 
DEVERÁ GARANTIR ÀS PARTES METÁLICAS, RESISTÊNCIA À CORROSÃO, UNIFORMIDADE 
NASUPERFÍCIE E ACABAMENTO DAS PEÇAS. FABRICAÇÃO DE ACORDO COM NORMAS NR17 
– NORMA REGULAMENTADORADO MINISTÉRIO DO TRABALHO, QUE TRATA DA ERGONOMIA; 
E DA ABNT NBR13962:2018. 
 CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS - ASSENTO – COMPOSTO POR ALMA INJETADA EM 
POLIPROPILENO (ESPESSURA MÍNIMA 12MM), ESTOFADO EM ESPUMA DE POLIURETANO 
INJETADO (ESPESSURA MÍNIMA 35MM) DE DENSIDADE ENTRE 45/60KG/M³, REVESTIDO POR 
CAPA COM ZÍPER EM TECIDO 100% POLIESTER. DIMENSÕES MÍNIMAS DO ASSENTO 
440X440MM (L X P). ENCOSTO – COMPOSTO POR ALMA INJETADA EM POLIPROPILENO 
(ESPESSURA MÍNIMA 12MM), ESTOFADO EM ESPUMA DE POLIURETANO INJETADO COM 
ESPESSURA ENTRE 24MM (EXTREMIDADE) E 45MM (INTERMEDIÁRIA) E DENSIDADE ENTRE 
45/60KG/M³, REVESTIDO POR CAPA COM ZÍPER EM TECIDO 100% POLIESTER. DIMENSÕES 
MÍNIMAS DO ENCOSTO 415X320MM (L X H). ESTRUTURA - COMPOSTA POR BASE GIRATÓRIA 
INJETADA EM NYLON 6, REFORÇADA COM 30%DE FIBRA DE VIDRO, APRESENTANDO PARTE 
SUPERIOR CORRUGADA, 5 RODÍZIOS DE DUPLO GIRO (Ø50MM) INJETADOS EM NYLON 6. 
PISTÃO A GÁS, COM CAPA TELESCÓPICA PRODUZIDA EM POLIPROPILENO INJETADO E 
MECANISMO DE REGULAGEM. FIXAÇÃO - O ENCOSTO É FIXADO ATRAVÉS DE UMA HASTE 
DOBRADA EM FORMA DE “L” PRODUZIDA EM TUBO DE FORMATO OBLONGO 18X43MM 
(ESPESSURA MÍNIMA 1,9MM), SENDO A HASTE PARAFUSADA EM UMA DAS EXTREMIDADES 
NAS 2 PORCAS GARRAS FIXADAS NA ALMA DO ENCOSTO POR 2 PARAFUSOS M6X20MM E NA 
OUTRA EXTREMIDADE PARAFUSADA NA CANALETA CENTRAL ATRAVÉS DE 2 PARAFUSOS 
M10X16MM. O ASSENTO É FIXADO NO MECANISMO ATRAVÉS DE UM SUPORTE FRONTAL DE 
AÇO (ESPESSURA 2,7MM) E SUPORTE TRASEIRO DE FERRO CHATO (ESPESSURA 4,76MM ), 
SOLDADOS NA CANALETA DO MECANISMO DA BASE, E FIXADO POR 4 PARAFUSOS M6X20MM. 
BRAÇO APOIO FIXO – ESTRUTURA DOBRADA EM FORMA DE “U” PRODUZIDA EM TUBO DE 
AÇO NO FORMATO OBLONGO 18X43MM (ESPESSURA 1,5MM), MEDINDO 580X43X292MM 
(LXPXH), SOLDADA A CHAPA CENTRAL PRODUZIDA EM AÇO, MEDINDO 68X107MM 
(ESPESSURA 4,7MM) ATRAVÉS DA QUAL O CONJUNTO DE BRAÇOS SERÁ FIXADO NO 
MECANISMO DA CADEIRA POR 4 PARAFUSOS M6X12MM E SOLDADA NAS EXTREMIDADES A 
CHAPA EM AÇO NO FORMATO OBLONGO, MEDINDO 45X120MM (LXP) (ESPESSURA 3,3MM) 
ATRAVÉS DA QUAL SERÃO FIXADOS OS APOIOS. DIMENSÕES GERAIS: 460MM DE LARGURA 
MINIMA ENTRE OS APOIOS (VÃO). APOIO COM TEXTURA NA FACE SUPERIOR, PRODUZIDO 
COM COMPOSTO DE ELASTÔMERO TERMOPLÁSTICO PP/EDPM, COM CERDAS INTERNAS 
QUE OFERECEM MAIOR CONFORTO AO APOIO, MEDINDO 93X230X17MM (LXPXH), E 
ENCAIXADO EM UMA ALMA PRODUZIDA EM POLIPROPILENO INJETADO, MEDINDO 
86X223X9,7MM (LXPXH). BASE INFERIOR PRODUZIDA EM POLIPROPILENO INJETADO, 
MEDINDO 93X230X12,5MM (LXPXH), QUE POSSUI ALOJAMENTOS ONDE SÃO FIXADOS A 
PARTE SUPERIOR DO APOIO JUNTAMENTE COM A ALMA, POR MEIO DE TRAVAS EXISTENTE 
NA ALMA. O APOIO MONTADO É FIXADO NA HASTE EM FORMATO “T”, POR MEIO DE DOIS 
PARAFUSOS 5,0X14MM. REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO: COM VARIAÇÃO MÍNIMA 
ENTRE 440 A 570MM (EM RELAÇÃO AO PISO), ATRAVÉS DE PISTÃO A GÁS, ACIONAMENTO 
ATRAVÉS DE ALAVANCA PRODUZIDA EM ALMA DE FERRO CHATO 6X8MM REVESTIDO EM 
NYLON. O ACABAMENTO E PRÉ-TRATAMENTO DAS PARTES METÁLICAS DESTE PRODUTO 
DEVERÃO SER REALIZADOS ATRAVÉS DO PROCESSO DE FABRICAÇÃO DO FORNECEDOR 
PARA TRATAMENTO DAS SUPERFÍCIES GARANTINDO O DESENGRAXE, E PREPARAÇÃO 
NANO CERÂMICO DO SUBSTRATO (OU SIMILAR), SEGUINDO POSTERIORMENTE POR UM 
PROCESSO CONTÍNUO PARA PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPÓXI A PÓ, MANTENDO 
CAMADA MÍNIMA DE 50µM, E SEQUENCIALMENTE SELAGEM DA PINTURA A PÓ EM ESTUFA 
COM TEMPERATURA NÃO INFERIOR A 200º. ESTE PROCESSO DEVERÁ GARANTIR ÀS PARTES 
METÁLICAS, RESISTÊNCIA À CORROSÃO, UNIFORMIDADE NA SUPERFÍCIE E ACABAMENTO 
DAS PEÇAS. FABRICAÇÃO DE ACORDO COM NORMAS NR17 – NORMA REGULAMENTADORA 
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, QUE TRATA DA ERGONOMIA; E DA ABNT NBR13962:2018. 
 POLTRONA DIRETOR GIRATÓRIA COM REGULAGENS E BRAÇOS REGULÁVEIS –
ASSENTO – COMPOSTO POR ALMA INJETADA EM POLIPROPILENO (ESPESSURA MÍNIMA 
12MM), ESTOFADA EM ESPUMA DE POLIURETANO INJETADO, ISENTA DE CFC, 
(ESPESSURA MÍNIMA 55MM) E DENSIDADE ENTRE 45/60KG/M³, REVESTIDO EM TECIDO 
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100% POLIÉSTER, COM COSTURAS HORIZONTAIS, E CONTRA ASSENTO, PRODUZIDOS 
EM POLIPROPILENO INJETADO. DIMENSÕES MÍNIMAS DO ASSENTO 470X470MM (LXP). 
ENCOSTO – COMPOSTO POR ALMAINJETADA EM POLIPROPILENO (ESPESSURA MÍNIMA 
12MM), ESTOFADO EM ESPUMA DE POLIURETANO INJETADO, ISENTA DE CFC, 
(ESPESSURA MÍNIMA 45MM) DE DENSIDADE ENTRE 45/60KG/M³, REVESTIDO EM TECIDO 
100%POLIÉSTER, COM COSTURAS HORIZONTAIS, E CONTRA ENCOSTO PRODUZIDOS 
EM POLIPROPILENO INJETADO.DIMENSÕES MÍNIMAS DO ENCOSTO 460X430MM (LXH). 
ESTRUTURA – COMPOSTA POR BASE GIRATÓRIA PRODUZIDA EM NYLON 6, 
REFORÇADA COM 30% DE FIBRA DE VIDRO, APRESENTANDO PARTE SUPERIOR 
CORRUGADA, 5 RODÍZIOS DE DUPLO GIRO (Ø50MM) INJETADOS EM NYLON 6 PARA 
RODÍZIO COMUM. PISTÃO AMORTECEDOR A GÁS. MECANISMO SINCRONIZADO ENTRE 
ASSENTO E ENCOSTO COM RELAÇÃO 2:1, PERMITINDO AO USUÁRIO MELHOR POSIÇÃO 
SEM COMISTO DESPROTEGÊ-LO DAS FUNÇÕES ERGONÔMICAS. FIXAÇÃO – A FIXAÇÃO 
DO ENCOSTO É FEITA ATRAVÉS DE UMA MOLA PRODUZIDA EM BARRA DE AÇO 
(ESPESSURA MÍNIMA 5/16”), FIXADA JUNTO AO MECANISMO DE REGULAGEM DE 
ALTURA. O CONJUNTO MOLA E ENCOSTO SÃO FIXADOS NO MECANISMO 
SINCRONIZADO, ATRAVÉS DE PARAFUSO M8 X16MM. APOIO REGULÁVEL - ESTRUTURA 
EM FORMA DE “U” COMPOSTA POR UMA TRAVESSA FIXA PRODUZIDA AÇOCHATO 
50,8X406X6,4MM (LXPXH), SOLDADA A UM TUBO DE FORMATO OBLONGO 25X50 
(ESPESSURA 1,5MM), ESSA TRAVESSA É FIXADA NO MECANISMO DA CADEIRA POR 
PARAFUSOS, DUAS HASTES LATERAIS EM “L”, PRODUZIDA EM TUBO DE AÇO NO 
FORMATO OBLONGO 18X43MM (ESPESSURA 1,5MM), MEDINDO 43X185X274MM (LXPXH) 
COM FURAÇÕES LATERAIS PARA REGULAGEM DE ALTURA, HASTE MÓVEL REGULÁVEL 
NA ALTURA POSSUI FORMATO DE “T”INJETADA EM NYLON 6 COM 30% DE FIBRA DE 
VIDRO, MEDINDO 46X121X186MM (LXPXH), COMPOSTA POR HASTE DE FORMATO 
OBLONGO 25X50MM (ESPESSURA 2,5 MM), COM EXTREMIDADE SUPERIOR EM 
FORMATO CÔNICO PARA AFIXAÇÃO DO APOIO, E NA LATERAL POSSUI BOTÃO 
OBLONGO. BUCHA OBLONGA BIPARTIDA PRODUZIDA EM ACETAL, FIXADA ENTRE A 
TRAVESSA FIXA E HASTE LATERAL. REGULAGEM DE ALTURA - COM CURSO DE 70MM, 
COM REGULAGEM EM ATÉ 8 POSIÇÕES E ACIONAMENTO ATRAVÉS DE BOTÃO 
OBLONGO. REGULAGEM DE LARGURA - COM CURSO DE 70MM, E VARIAÇÃO ENTRE 460 
A 530MM ENTRE OS APOIOS (VÃO) E ACIONAMENTO ATRAVÉS DE ALAVANCA 
EXCÊNTRICA. APOIO COM TEXTURA NA FACE SUPERIOR, PRODUZIDO COM COMPOSTO 
DE ELASTÔMERO TERMOPLÁSTICO PP/EDPM, COM CERDAS INTERNAS QUE OFERECEM 
MAIOR CONFORTO AO APOIO, MEDINDO93X230X17MM (LXPXH), E ENCAIXADO EM UMA 
ALMA PRODUZIDA EM POLIPROPILENO INJETADO, MEDINDO86X223X9,7MM (LXPXH). 
BASE INFERIOR PRODUZIDA EM POLIPROPILENO INJETADO, MEDINDO 
93X230X12,5MM(LXPXH), QUE POSSUI ALOJAMENTOS ONDE SÃO FIXADOS A PARTE 
SUPERIOR DO APOIO JUNTAMENTE COM A ALMA, POR MEIO DE TRAVAS EXISTENTE NA 
ALMA. O APOIO MONTADO É FIXADO NA HASTE EM FORMATO “T”, POR MEIO DEDOIS 
PARAFUSOS 5,0X14MM. REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO: COM VARIAÇÃO ENTRE 
450 A 580MM (EM RELAÇÃO AO PISO), ATRAVÉS DE PISTÃO A GÁS, ACIONAMENTO 
ATRAVÉS DE ALAVANCA PRODUZIDA EM ALMA DE FERRO CHATO6X8MM REVESTIDO 
EM POLIPROPILENO. REGULAGEM DE ALTURA DO ENCOSTO: COM VARIAÇÃO ENTRE 
460 A 530 MM (EM RELAÇÃO AO ASSENTO) POR SISTEMA DE REGULAGEM INTEGRADA 
DE 6 POSIÇÕES DE ALTURA, ACIONAMENTO AUTOMÁTICO ATRAVÉS DE CREMALHEIRA 
INTERNA. REGULAGEM DE INCLINAÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO(SINCRONIZADO) - 
ACIONAMENTO ATRAVÉS DA ALAVANCA DE REGULAGEM COM TRAVAMENTO EM 5 
POSIÇÕES. COM REGULAGEM DE INTENSIDADE DO RELAX ATRAVÉS DE MANÍPULO. 
REGULAGEM DE PROFUNDIDADE DO ASSENTO:AJUSTE DE PROFUNDIDADE DO 
ASSENTO COM CURSO DE 57MM, COM 7 POSIÇÕES DE PARADA, COM ACIONAMENTO 
ATRAVÉS DE ALAVANCA. O ACABAMENTO E PRÉ-TRATAMENTO DAS PARTES 
METÁLICAS DESTE PRODUTO DEVERÃO SER REALIZADOS ATRAVÉS DO PROCESSO DE 
FABRICAÇÃO DO FORNECEDOR PARA TRATAMENTO DAS SUPERFÍCIES GARANTINDO O 
DESENGRAXE, E PREPARAÇÃO NANO CERÂMICO DO SUBSTRATO (OU SIMILAR), 
SEGUINDO POSTERIORMENTE POR UM PROCESSO CONTÍNUO PARA PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM EPÓXI A PÓ, MANTENDO CAMADA MÍNIMA DE 50&#956;M, E 
SEQUENCIALMENTE SELAGEM DA PINTURA A PÓ EM ESTUFA COM TEMPERATURA NÃO 
INFERIOR A200º. ESTE PROCESSO DEVERÁ GARANTIR ÀS PARTES METÁLICAS, 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO, UNIFORMIDADE NA SUPERFÍCIE E ACABAMENTO DAS 
PEÇAS. FABRICAÇÃO DE ACORDO COM NORMAS NR17 – NORMA REGULAMENTADORA 
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, QUE TRATA DA ERGONOMIA; E DA ABNT NBR13962:2018. 
Mesa de trabalho com duas gavetas 120x68x74 cm na cor casca de ovo - MESA DE TRABALHO, COM 
UM GAVETEIRO FIXO, TAMPO: EM MADEIRA AGLOMERADA DE ALTA RESISTÊNCIA / COM 
25MM DE ESPESSURA / REVESTIDA EM LAMINADO MELAMÍNICO TEXTURIZADO / NA COR 
CINZA CRISTAL / BORDAS EM POST-FORMING 180º / QUINAS ARREDONDADAS / PASSAGEM 
PARA FIAÇÃO DIREITO/ESQUERDO ATRAVÉS DE GUIAS DE CABOS, PAINEL FRONTAL: EM 
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MADEIRA AGLOMERADA / REVESTIDO EM LAMINADO MELAMÍNICO DE 18MM ESPESSURA / 
COM CALHA HORIZONTAL FIXA PARA CONDUÇÃO DE FIAÇÃO EM CHAPA DE AÇO FIXADA 
ENTRE O TAMPO E O PAINEL FRONTAL COM AS ESTRUTURAS, ESTRUTURA: EM TUBO 
INDUSTRIAL DE 90X30 / 60X30 COMBINADOS / COM PONTEIRAS DE ACABAMENTO / 
TRATAMENTO FOSFATIZANTE ANTI-FERRUGEM / PINTURA POR PROCESSO ELETROSTÁTICO 
EM EPOXI-PÓ NA COR CINZA / SECAGEM EM ESTUFA / CALHAS REMOVÍVEIS NA VERTICAL 
PARA PASSAGEM DE FIAÇÃO / SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL, GAVETEIRO: FIXO COM 
02 GAVETAS / TAMPO, FUNDO LATERAIS E FRENTE EM MADEIRA AGLOMERADA COM 18MM 
DE ESPESSURA / REVESTIDO COM LAMINADO MELAMÍNICO / NA COR CINZA CRISTAL / 
GAVETAS TOTALMENTE EM CHAPA DE AÇO / MONTADA DESLIZANDO SOBRE TRILHOS 
CORREDIÇOS DE AÇO ZINCADO / FECHADURA DE COMANDO ÚNICO COM 02 CHAVES, 
PUXADORES DE ALUMÍNIO TIPO ALÇA / DIMENSÕES GAVETEIRO: 450 X 360 X 260 (C x L x A), 
MESA NA COR CINZA CRISTAL, 1200 X 680 X 720 A 750MM (C x L x A). 
Gaveteiro volante com três gavetas na cor casca de ovo - GAVETEIRO MÓVEL COM 3 
GAVETAS:CORPO – COMPOSTO POR LATERAL, FUNDO E BASE PRODUZIDOS EM MDP DE 
18MM REVESTIDOS EM AMBAS AS FACE SEM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO 
(BP). AS FACES LATERAIS RECEBEM FITA DE BORDA RETA PRODUZIDAS EM PVC (1MM DE 
ESPESSURA), A BASE RECEBE 4 RODÍZIOS AUTOLUBRIFICANTES DE DUPLO GIRO COM 
DIÂMETRO DE35MM FABRICADO EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO OU NYLON, NA COR 
PRETA RESPEITANDO AS NORMAS DA ABNT.GAVETAS – ESTRUTURA TOTAL INJETADA EM 
ABS OU POLIESTIRENO, COM PARTE INFERIOR COM NERVURAS PARA REFORÇO. SISTEMA 
DE DESLIZAMENTO DOTADAS DE ROLDANAS DE POLIACETAL, COM TRAVAS DE SEGURANÇA, 
APARTE SUPERIOR DA GAVETA CONTÉM SUPORTE MÓVEL PARA LÁPIS, BORRACHAS E 
OUTROS UTENSÍLIOS, TAMBÉM CONFECCIONADO EM ABS OU POLIPROPILENO COM NO 
MÍNIMO 4 DIVISÕES, QUE SE APOIA NAS LATERAIS DAS GAVETAS FICANDO SUSPENSO. 
DIMENSÕES MÍNIMAS INTERNAS DAS GAVETAS: 320MM LARGURA X 390MM PROFUNDIDADE 
X65MM DE ALTURA. DIMENSÕES MÍNIMAS EXTERNAS DAS GAVETAS: 340MM LARGURA X 
410MM PROFUNDIDADE X 75MMDE ALTURA. FRENTE DAS GAVETAS PRODUZIDAS EM MDP 
DE 18MM REVESTIDO EM AMBAS AS FACES EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO 
(BP). AS FACES LATERAIS RECEBEM BORDA RETA PRODUZIDAS EM PVC (1MM DE 
ESPESSURA). AS GAVETAS SÃO DOTADAS DE PUXADORES TIPO ALÇA (FORMA CÔNCAVA) 
PRODUZIDO EM ZAMAK COM ACABAMENTO CROMO ACETINADO. FECHADURA EMBUTIDA 
TIPO VARÃO COM CHAVE (PRINCIPAL E RESERVA) COM CAPA PLÁSTICA ESCAMOTEÁVEL, 
COM TRAVAMENTO SIMULTÂNEO DE TODAS AS GAVETAS. TAMPO – SOBREPOSTO AO 
CORPO PRODUZIDO EM MDP DE 18 MM DE ESPESSURA COM AS FACES SUPERIOR E 
INFERIOR REVESTIDAS EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO (BP). AS FACES 
LATERAIS RECEBEM FITA DE BORDA RETA PRODUZIDA EM PVC (1MMDE ESPESSURA). 
FIXAÇÃO – A UNIÃO DOS COMPONENTES DO CORPO DOS GAVETEIROS É FEITA POR 
TAMBORES “MINIFIX” E PARAFUSOS “RAPID”. O TAMPO É FIXADO NO CORPO ATRAVÉS DE 4 
PINOS RASTEX E 4 CAVILHAS. OS RODÍZIOS SÃO FIXADOS ATRAVÉS DE SUAS BASES NA 
BASE DO GAVETEIRO POR 4 PARAFUSOS M4X16MM CADA.DIMENSÕES GERAIS: 
400X490X583MM (L X P X H). O ACABAMENTO E PRÉ-TRATAMENTO DAS PARTES METÁLICAS 
DESTE PRODUTO DEVERÃO SER REALIZADOS ATRAVÉS DO PROCESSO DE FABRICAÇÃO DO 
FORNECEDOR PARA TRATAMENTO DAS SUPERFÍCIES GARANTINDO O DESENGRAXE, E 
PREPARAÇÃO NANO CERÂMICO DO SUBSTRATO (OU SIMILAR),SEGUINDO 
POSTERIORMENTE POR UM PROCESSO CONTÍNUO PARA PINTURA ELETROSTÁTICA EM 
EPÓXI A PÓ,MANTENDO CAMADA MÍNIMA DE 50&#956;M, E SEQUENCIALMENTE SELAGEM DA 
PINTURA A PÓ EM ESTUFA COM TEMPERATURA NÃO INFERIOR A 200º. ESTE PROCESSO 
DEVERÁ GARANTIR ÀS PARTES METÁLICAS, RESISTÊNCIA À CORROSÃO, UNIFORMIDADE NA 
SUPERFÍCIE E ACABAMENTO DAS PEÇAS. CONFORME NORMA ABNT NBR13961:2010. 
Cadeira caixa alta c/ braço e aro em tecido preto - PARA ATENDIMENTO EM BALCÃO, ASSENTO E 
ENCOSTO COM ESPUMA DE POLIURETANO INJETADA, DENSIDADE CONTROLADA, 
ESPESSURA MÍNIMA 50MM, REVESTIDA EM TECIDO, ACABAMENTO, NAS BORDAS, EM PERFIL 
DE PVC SEMI-RÍGIDO, ÂNGULO DE INCLINAÇÃO DO ENCOSTO ATÉ 15º, REGULAGEM DE 
ALTURA MECÂNICA 670 A 720MM, ALTURA DO ASSENTO AO APÓIA-PÉS 420 A 500MM, RAIO 
DO ARCO APÓIA-PÉS MÍNIMO 230MM, PINTURA EM EPÓXI, COR PRETO, ENCOSTO MÍNIMO 220 
X 305MM (A X L), ASSENTO MÍNIMO 400 X 380 A 440MM (P X L), TECIDO TIPO CREPE, NA COR 
PRETA, BASE FIXA COM SAPATAS, CONFORME NORMA ABNT NBR 13962.. 

 
O mobiliário deverá atender todas as normas técnicas vigentes e as portarias: 
1.2. Este procedimento se regerá com base na Lei Geral de Licitações e Contratos, Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e pelo Decreto nº 37.611, de 17 de outubro de 2023, e será dada exclusividade para 
microempresas e empresas de pequeno porte, na forma do art. 48, inciso I, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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1.3. Caso não haja um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório, não haverá tratamento diferenciado e simplificado previsto no art. 47 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
1.4. Os bens a serem adquiridos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, fazendo-se necessário para 
qualificar adequadamente a atuação dos funcionários da SUCOP. 
 
2.0 DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A aquisição de mobiliário, mesa e cadeira, justifica-se pela necessidade de garantir o 
aparelhamento das unidades que compõem a estrutura desta Autarquia, visto que estes objetos são 
imprescindíveis ao desenvolvimento das atividades laborais dos servidores. Além disso, é importante 
observar que tais bens são necessários para substituir aqueles similares e que apresentam estado de 
conservação ruim, seja por desgaste natural ou por eventual dano durante o uso. 
 
3.0 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Sustentabilidade  
Não se vislumbra possíveis impactos ambientais na contratação objeto do presente Termo, vez que 
não envolve atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais. Por essa 
razão, não se aplica. 
3.2. Indicação de marcas ou modelos: 
Obrigatório a indicação da marca e modelo do equipamento ofertado. 
3.3. Da vedação de utilização de marca/produto na contratação 
Não se aplica. 
3.4. Da exigência de amostra 
Não se aplica. 
3.5. Da exigência de carta de solidariedade 
Não se aplica. 
3.6. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.7. Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. Garantia do objeto 
A contratada deverá oferecer garantia contratual mínima de 12 (doze) meses para os equipamentos 
adquiridos contra defeitos de fabricação, a partir da data de entrega efetiva do produto. 
 
4.0 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1. Após a assinatura e regular publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município de 
Salvador e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme prevê o parágrafo 
único do art. 72 e art. 91 da Lei nº 14.133/2021, o contratado estará apto a fornecer o objeto. 
4.2. A contratada deverá apresentar as especificações técnicas do objeto licitado logo após a 
realização do procedimento licitatório. 
4.3. Os bens serão devidamente acondicionados, em remessa única, obedecendo a todos os trâmites 
e regramentos relativos ao transporte seguro, devendo ser entregues no Setor de Gestão de Materiais, 
na base da Sede da SUCOP, no horário de expediente, das 09 (nove) horas da manhã até 12 (doze) 
horas e das 13 (treze) horas da tarde até 16h30min, no endereço Travessa do Aquidabã, 35, Santo 
Antônio Além do Carmo, Salvador/BA, CEP 40301-470. 
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4.4. O prazo para a entrega será de, no máximo, 20 (vinte) dias úteis, contados da data de 
recebimento da Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho. 
4.5. O objeto deste Termo será recebido provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, para efeito 
de verificação quantitativa do material no momento do recebimento e posterior verificação 
qualitativa, análise do material recebido com as especificações técnicas exigidas. 
4.6. Após verificação do material, caso não seja procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
4.7. O objeto deste Termo será recebido definitivamente em até 20 (vinte) dias úteis após o 
recebimento provisório e depois de verificada a qualidade e quantidade do material e consequente 
aceite. 
4.8. Os bens entregues em desacordo com o especificado neste Termo de Referência ou no 
instrumento contratual, ou com defeito, serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso, e a 
contratada será obrigada a substituí-los dentro do prazo de entrega estabelecido, sob pena de 
incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 
4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
4.10. Todos os produtos ofertados deverão ser novos e sem uso, entregues em embalagem original, 
sem vícios ou marcas de violação. 
4.11. Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade de cada unidade do 
produto fornecido pelo prazo estabelecido na respectiva garantia do fabricante, obrigando-se a repor 
aquele que apresentar defeito no prazo estabelecido pelo contratante. 
4.12. Serão considerados defeitos críticos todas as ocorrências e/ou irregularidades que possam, de 
forma direta ou indireta, alterar as características normais dos produtos ou inviabilizar o seu uso ou 
estando fora das especificações exigidas. A ocorrência de um defeito crítico implicará na devolução 
do produto ao fornecedor para solução da irregularidade. 
 
5.0 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1. Competirá à Chefe do Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio, Sr.ª Milene Barreiro Pereira, 
matrícula nº 3089776, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar 
a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos responsáveis eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente, em tempo hábil, para as medidas cabíveis 
em situações que demandarem decisão ou providência que ultrapasse sua atribuição. 
5.2. O(a) fiscal do contrato será auxiliado(a) pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo(a) com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
5.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e em caso de ocorrência, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 
120 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 
do contrato, o qual deverá ser indicado mediante declaração de que deverá constar o nome completo, 
número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 
profissional. 
5.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
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6.0 DA MODALIDADE LICITATÓRIA 
6.1. Trata-se de contratação por Dispensa de Licitação, na forma prevista na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e no Decreto nº 37.611, de 17 de outubro de 2023. 
6.2. Por força do mencionado Decreto, que regulamenta a licitação na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, no âmbito municipal, é obrigatória a utilização desta modalidade para os órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal. 
6.3. O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 
6.4. Assim, qualquer empresa pode participar, respeitando-se os critérios estabelecidos neste Termo, 
de modo que o princípio da isonomia, a garantia da igualdade de competição entre as empresas, é 
mantido. Oferecem suas propostas, aumentando as chances do órgão/entidade comprador(a) obter 
os melhores preços e reduzir gastos, vez que realizada totalmente online. 
6.5. O pregão surgiu para aperfeiçoar o regime de licitações, levando a uma maior competitividade e 
ampliando a oportunidade de participar das licitações, contribuindo para desburocratizar os 
procedimentos para a habilitação e etapas do procedimento, por ser mais célere e visando a busca 
pelas contratações de preços mais baixos pelos entes da Administração Pública. Dessa forma, o 
pregão, ao mesmo tempo, garante maior agilidade nas contratações públicas e contribui para a 
redução de gastos. 
6.6. Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a partir do 1º dia útil 
subsequente à data de divulgação do edital de licitação no PNCP, são de 8 (oito) dias úteis, para a 
aquisição dos bens. 
 
7.0 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. Os critérios de seleção do fornecedor são os meios de diferenciar as propostas apresentadas e 
fazer sobressair a proposta mais vantajosa para a Administração, respeitando-se o princípio da 
isonomia entre os participantes. 
7.2. Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital. 
7.3. Dessa forma, o critério de seleção se dará pelo menor preço por lote, incluindo todos os gastos 
para que se torne operacional, considerando a compatibilidade dos preços ofertados com os 
praticados no mercado, tendo em vista a cotação apresentada e o valor máximo para sua 
contratação. 
7.4. Exigir-se-á do contratado documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica, 
qualificação econômico-financeira, a regularidade fiscal e trabalhista, bem como o cumprimento no 
disposto no inciso XXXIII do art. 7ª da Constituição Federal, consoante previsão do art. 36 do Decreto 
nº 37.611/2023 e Capítulo VI da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber. 
7.5. A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 
7.6. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
requisitos: 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
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b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

7.7. Os documentos referidos no item acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
7.8. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, 
quando a licitação for realizada por esses entes federativos 
7.9. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Edital. 
7.10. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

a) Comprovação de aptidão para fornecimento de equipamentos, em quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7.11. As regras de desempate entre propostas serão discriminadas no Edital. 
7.12. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido 
no edital, que nunca poderá ser inferior a duas horas, após solicitação do pregoeiro no sistema 
eletrônico. 
7.13. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida como condição para declaração do vencedor e não como 
condição para participação na licitação. 
7.15. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da comprovação a 
respeito de microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado prazo de cinco dias úteis, 
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, sendo que o prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do 
resultado da fase de habilitação. 
7.16. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à 
Administração Pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 
 
8.0 DO PARCELAMENTO DO OBJETO 
Observando-se o comando normativo do art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
acerca da aplicação do princípio do parcelamento, que cabe exceções, no presente caso não se faz 
viável a sua observância, vez que o parcelamento não representará economicamente vantajosidade 
para a Administração. 
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9.0 DO VALOR PREVIAMENTE ESTIMADO E DA PESQUISA MERCADOLÓGICA 
9.1. O procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens 
e contratação de serviços em geral, bem como a verificação da vantagem econômica das adesões às 
atas de registro de preços, no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional 
Municipal é regulamentado pelo Decreto nº 36.247, de 08 de novembro de 2022. 
9.2. Assim, o presente Termo vale-se do referido normativo para a realização de levantamento de 
mercado por meio de pesquisa de preço, considerando o art. 5º, IV, do Decreto nº 36.247/2022, 
levando-se em conta a análise das alternativas possíveis.  
9.3. Cumpre observar que foi considerada a pesquisa de preço junto ao mercado de fornecedores.  
9.4. Desse modo, pode-se verificar o orçamento na pesquisa de mercado realizada para obtenção do 
preço estimado, vide tabela abaixo. 
 

PESQUISA DE MERCADO 
Item Descrição Und Quant FORNECEDORES 

(R$ Unit) 
MÉDIA 

(R$ Unit) 
A B C 

1 Cadeira fixa s/ braço em 
tecido preto 

Und 4 235,00 249,00 250,00 244,67 

2 Cadeira giratória s/ braço em 
tecido preto 

Und 21 437,00 443,00 449,00 443,00 

3 Cadeira giratória c/ braço em 
tecido preto 

Und 31 494,00 501,00 503,99 499,66 

4 Poltrona diretor giratória c/ 
braço em tecido preto 

Und 2 618,00 621,00 625,00 621,33 

5 Mesa de trabalho com duas 
gavetas 120x68x74 cm 

Und 14 737,00 741,00 744,00 740,67 

6 Gaveteiro volante com três 
gavetas 

Und 3 663,00 668,00 670,00 667,00 

7 Cadeira caixa alta c/ braço e 
aro em tecido preto 

Und  1 455,00 459,00 458,00 457,33 

 
9.5. Dessa forma, a metodologia utilizada para obtenção do preço estimado foi a média entre os 
valores, por melhor refletir o preço de mercado e a homogeneidade dos valores. 
9.6. Ademais, considerando que se pretende contratar o total de itens dos bens solicitados, estima-se 
um custo total de R$ 39.841,56 (trinta e nove mil oitocentos e quarenta e um reais e cinquenta e 
seis centavos) 
 
10.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 

a) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares da contratação e cláusulas contratuais, 
aplicando penalidades previstas quando for o caso; 
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes deste Termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo do objeto; 



 
 
               

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90004/2024-Pág. 15/27 

c) Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, durante o período da 
garantia; 
d) emitir a nota de empenho e autorização de compra, observando-se os valores propostos e de 
acordo com o Termo de Referência, nos termos da legislação vigente, e conforme a aquisição 
devidamente contratada; 
e) colocar à disposição da contratada todas as informações necessárias que sejam essenciais à 
aquisição; 
f) promover o acompanhamento e fiscalização da aquisição, com vistas ao seu perfeito 
cumprimento, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando ao contratado a ocorrência de quaisquer fatos que exijam medidas 
corretivas; 
g) atestar a execução do objeto, acompanhamento e fiscalização por meio de servidor 
especificamente designado como fiscal do contrato; 
h) efetuar o pagamento da aquisição na forma e condições ajustadas; 
i) extinguir o contrato, na forma prevista em lei; 
j) gerenciar e orientar o contrato. 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, conforme o art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021 
e, ainda: 

a) atender às solicitações nos prazos estipulados; 
b) responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como fretes, 
impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do 
objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela SUCOP; 
c) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações técnicas, prazo, 
garantia e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, caso haja acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
d) o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
e) reparar, corrigir, remover ou substituir, ou mesmo indenizar, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após comunicação 
escrita da Administração Pública, podendo ser prorrogado a seu critério; 
f) comunicar à contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecedem a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
h) não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação definida 
neste Termo de Referência; 
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i) indicar preposto para representá-la durante toda a execução do contrato, bem como para prestar 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações; 
j) cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o objeto 
da contratação; 
k) A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, 
não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 
o objeto do contrato. 

 
12.0 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
considerando o art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.0 DO PAGAMENTO 
13.1. Consoante Decreto nº 23.856, de 03 de abril de 2013, o pagamento será efetuado mediante 
crédito em conta do contratado, exclusivamente no Banco Bradesco, em até 20 (vinte) dias úteis, 
contados do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao atesto da execução do serviço/fornecimento dos 
bens por servidor(a) designado(a) pela fiscalização, da SUCOP, desde que não haja fato impeditivo 
para o qual tenha concorrido o contratado. 
13.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 
a contratante. 
13.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.5. Previamente à emissão de nota de empenho, a Administração deverá realizar consulta, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, conforme apregoa a legislação. 
13.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
13.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
13.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.9. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
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13.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP 
 
 

sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado 

 

   (6/100)  I = 0,00016438 
I = (TX)   I =  _______ TX = Percentual da taxa anual = 6% 
       365 
 
14.0 DO REAJUSTE 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
15.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das cláusulas pactuadas no contrato 
sujeitar-se-á a contratada à aplicação das penalidades cíveis, criminais e ainda às sanções e multas 
previstas no art. 155 e ss. todos da Lei Federal nº 14.133/2021, distinta ou cumulativamente. 
15.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
contratada as seguintes sanções, nos termos do art. 156, da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência; 
b) multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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15.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
quando o licitante ou o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
15.6. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no item 15.2. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 15.2 quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
15.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 15.2, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.7, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
15.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 
jurídica e aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima 
da entidade. 
15.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de idoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
15.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
15.12. A aplicação das sanções previstas no item 15.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
15.13. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.14. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

a) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
b) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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15.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 
e será: 

a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o item 15.14; 
b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa 

 
16.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da SUCOP deste exercício. 
Unidade Orçamentária: 61602 SUCOP - Superintendência de Obras Públicas de Salvador 
Projeto/Atividade: 15.122.0014.250130 – Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Natureza da Despesa: 44.90.52 Equipamentos e Material Permanente. 
Saldo de Dotação Disponível por fonte. 
1.500.1 - Recursos Não Vinculados de Impostos – Tesouro 
2.501.4 – Ex: Anterior Receita Própria de Entidades de Adm Indireta Sem Detalhamento – S/Emenda 
 
17.0 DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

17.3. A extinção do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
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17.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 
17.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para: 

i) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
ii) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
iii) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
iv) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 

d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

 
18.0 SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
SEGEM – Setor de Gestão de Materiais e Patrimônio 
 
19.0 LOCAL E DATA 
Salvador/BA, em 03 de maio de 2024. 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 
 
 
 
 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não empregamos 
menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
Salvador,   de   de 2024 
 
 
NOME E IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD, CONSOANTE ART. 92, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 
 
 
 
 
A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, 
declara para os devidos fins que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência 
- PcD, para Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
 
Salvador,   de   de 2024 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS DO ART. 14, DA LEI FEDERAL 

Nº 14.133/2021 
 
 
 
 
A empresa ____________________________________, declara para os devidos fins que não incursa em 
qualquer das hipóteses de impedimento para disputa de licitação ou participação na execução do contrato 
listadas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Salvador,   de   de 2024 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO IMPEDITIVO COM A GUARDA 
CIVIL MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
 
 
_(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ sob o nº_____________, sediada 
___________________________________________________________________(endereço completo), 
declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento de 
contratação referenciado, não havendo qualquer impedimento. 
 
Em especial, declara que seus diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio não possuem, direta ou indiretamente, vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com a SUCOP, nem com membros 
da sua gestão e nem com agentes públicos que desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização 
ou na gestão do contrato administrativo objeto do presente certame. 
Do mesmo modo, declara que os referidos representantes da empresa não são casados, companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, de qualquer dos agentes 
públicos acima citados. 
Declara estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, 
previstas no art. 299 do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração 
Pública, além de obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, 
sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 
 
 
Salvador de de 2024 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
(EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, declaramos: 
 
( ) que estamos enquadrados, no momento de requerimento de dispensa, na condição de microempresa 
e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei complementar nº 
123/06. 
 

[ou] 
 
( ) que estamos enquadrados, no momento de requerimento de dispensa, na condição de empresa de 
pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei 
complementar nº 123/06. 
 
 
Salvador,  de de 2024 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90004/2024 

Data de abertura:  
Nome da empresa:  
CNPJ:  
Endereço:  
CEP:  
Telefone: (DDD)  
E-mail:  
Validade de proposta:  
Prazo de Fornecimento: 

 
ITEM DESCRIÇÃO  UND QUANT R$ UNIT R$ TOTAL 
1 Cadeira fixa s/ braço em tecido preto 

(informar as especificações técnicas do 
produto e enviar catálogo) 

Und 4   

2 Cadeira giratória s/ braço em tecido 
preto 
(informar as especificações técnicas do 
produto e enviar catálogo) 

Und 21   

3 Cadeira giratória c/ braço em tecido 
preto 
(informar as especificações técnicas do 
produto e enviar catálogo) 

Und 31   

4 Poltrona diretor giratória c/ braço em 
tecido preto 
(informar as especificações técnicas do 
produto e enviar catálogo) 

Und 12   

5 Mesa de trabalho com duas gavetas 
120x68x74 cm 
(informar as especificações técnicas do 
produto e enviar catálogo) 

Und 14   

6 Gaveteiro volante com três gavetas 
(informar as especificações técnicas do 
produto e enviar catálogo) 

Und 3   

7 Cadeira caixa alta c/ braço e aro em 
tecido preto 
(informar as especificações técnicas do 
produto e enviar catálogo) 

Und 1   

VALOR GLOBAL (XXXXXX) R$  
 
Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do Aviso e seus anexos. 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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Observações: 
- Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá ser examinado todos os 
documentos exigidos neste aviso e atender a todas as condições nele contidas e nos seus 
anexos. 
- Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que a SUCOP se 
dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, com valores expressos em moeda corrente 
nacional (R$).  
- O Prazo de validade de proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data fixada para início da sessão pública, sendo facultado aos proponentes estender tal 
validade por prazo superior; 
 


